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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

Lotação de defensores públicos por decisão judicial viola autonomia 

das Defensorias, decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a imposição, por via judicial, de lotação 

de defensores públicos em comarcas desamparadas ofende a autonomia funcional e 

administrativa das Defensorias Públicas. A questão foi objeto do Recurso 

Extraordinário (RE) 887671 (Tema 847 da repercussão geral) e servirá de parâmetro 

para a resolução de pelo menos 133 casos semelhantes em tramitação. O julgamento de mérito foi concluído na 

sessão virtual encerrada em 16/12/2022 e retomado nesta quarta-feira para a fixação da tese de repercussão 

geral. 

 

O recurso foi apresentado pelo Ministério Público do Ceará (MP-CE) contra decisão do Tribunal de Justiça local 

(TJ-CE), que havia afastado a obrigação do estado de prover imediatamente o cargo de defensor público em uma 

comarca, definida em primeira instância. Para o MP, a decisão do TJ-CE teria afrontado a garantia constitucional 

de assistência judiciária gratuita aos que comprovarem a insuficiência de meios. 

 

Autogoverno 

 

No voto condutor do julgamento, o ministro Ricardo Lewandowski destacou que a Constituição Federal assegurou 

à Defensoria Pública o poder de autogoverno na tomada de decisões. Lembrou também que, em diversas 
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ocasiões, o STF reconheceu a autonomia funcional e administrativa das Defensorias Públicas estaduais e da 

União. 

 

Para o ministro, o TJ-CE manteve a autonomia da Defensoria Pública para decidir onde lotar seus membros. Ele 

salientou a necessidade da observação de critérios previamente definidos pela própria instituição, obedecendo a 

norma constitucional que prevê atendimento prioritário às regiões com maiores índices de exclusão social e 

adensamento populacional. 

 

Esse entendimento foi acompanhado pelos ministros Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, 

Luiz Fux, Nunes Marques, Gilmar Mendes e pela ministra Rosa Weber. Ficaram vencidos os ministros Marco 

Aurélio (relator) e Dias Toffoli e pela ministra Cármen Lúcia. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: 

 

“Ofende a autonomia administrativa das Defensorias Públicas decisão judicial que determine a lotação de 

defensor público em localidade desamparada, em desacordo com os critérios previamente definidos pela própria 

instituição, desde que observados os critérios do artigo 98, caput, e parágrafo 2º do ADCT, incluído pela EC 

80/2014”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Representação da vítima contra autor de violência doméstica não precisa ser confirmada em 

audiência 

 

Em julgamento sob o rito dos recursos repetitivos (Tema 1.167), a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ) definiu que "a audiência prevista no artigo 16 da Lei 11.340/2006 tem por objetivo confirmar a retratação, 

não a representação, e não pode ser designada de ofício pelo juiz. Sua realização somente é necessária caso 

haja manifestação do desejo da vítima de se retratar, trazida aos autos antes do recebimento da denúncia". 

 

Para o colegiado, não há como interpretar que a audiência mencionada no artigo 16 da Lei Maria da Penha seja 

destinada apenas à confirmação do interesse da vítima em representar contra seu ofensor, pois isso implicaria 

estabelecer uma condição de procedibilidade não prevista na lei. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503742&ori=1


 

   
 

Um dos recursos tomados como representativos da controvérsia trata da condenação de um homem em Minas 

Gerais por ameaçar sua companheira – crime cujo processo depende de representação da vítima, conforme o 

artigo 147 do Código Penal. A defesa recorreu da decisão, e o relator do recurso no tribunal estadual entendeu, 

de ofício, pela nulidade do processo, diante da falta de designação da audiência prevista no artigo 16 da Lei 

11.340/2006 – que considerou obrigatória. O Ministério Público de Minas Gerais recorreu ao STJ. 

 

Após o recurso ser qualificado como representativo de controvérsia, a Defensoria Pública da União se manifestou 

no processo, afirmando que "o poder público revitimiza a vítima ao submetê-la a uma audiência para confirmar a 

representação, oprimindo e questionando a sua própria vontade já manifestada". 

 

Não se pode colocar em dúvida o relato da vítima 

 

O relator dos recursos repetitivos, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, esclareceu que a discussão diz respeito 

apenas à hipótese de ações penais públicas condicionadas à representação – o que exclui os casos abarcados 

pela Súmula 542 do STJ ("A ação penal relativa ao crime de lesão corporal resultante de violência doméstica 

contra a mulher é pública incondicionada"). 

 

O ministro observou que a intenção do legislador, ao criar a audiência a que se refere o artigo 16, foi minimizar a 

possibilidade de retratação pela vítima em virtude de ameaças ou pressões. 

 

O relator destacou que questionar a vítima novamente sobre o seu interesse em representar contra o seu agressor 

pode, até mesmo, agravar seu estado psicológico, na medida em que coloca em dúvida a veracidade de seu 

relato inicial. 

 

É necessária prévia manifestação da vítima para a realização da audiência 

 

Segundo Reynaldo Soares da Fonseca, "não é raro a vítima estar inserida em um contexto de dependência 

emocional e/ou financeira".  Conforme ressaltou, tal circunstância leva a mulher a se questionar se vale a pena 

denunciar as agressões sofridas. 

 

O relator, ao reafirmar que a audiência não pode ser designada de ofício pelo magistrado, destacou a necessidade 

de serem atendidas duas condições para a retratação: a primeira é a prévia manifestação da vítima, levada ao 

conhecimento do juiz, expressando seu desejo de se retratar; a segunda é a confirmação da retratação perante 

o magistrado, antes do recebimento da denúncia, em audiência especialmente designada para tanto. 

 

Acompanhando o voto do ministro, a Terceira Seção cassou o acórdão que decretou de ofício a nulidade do 

processo a partir da denúncia, para que o julgamento em segunda instância prossiga com a análise das demais 

teses defensivas. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09032023-Representacao-da-vitima-contra-autor-de-violencia-domestica-nao-precisa-ser-confirmada-em-audiencia.aspx


 

   
 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 52.136 de 9 de março de 2023 - Dispõe sobre o vencimento da categoria funcional 

de Auxiliar de Controle de Endemias 

 

Decreto Municipal nº 52134, de 9 de março de 2023 - Dispõe sobre a integração do Serviço Público de 

Passageiros por Ônibus - SPPO e do Sistema Bus Rapid Transit - BRT com o Veículo Leve sobre Trilhos - VLT 

Carioca, através do Sistema de Bilhetagem Eletrônica e do Bilhete Único Carioca - BUC, e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.978, de 09 de março de 2023 - Dispõe sobre o uso do Formulário de Avaliação de 

Risco em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (FRIDA) nos serviços públicos mantidos pela rede 

estadual de atendimento 

 

Lei Estadual nº 9.97,7 de 08 de março de 2023 - Dispõe sobre a afixação de cartazes que tratam sobre 

cuidados no uso de descongestionantes nasais e dá outras providências. 

 

Decreto Estadual nº 48.391, de 08 de março de 2023 - Dispõe sobre as diretrizes do Pacto Estadual de 

Enfrentamento à Violência contra a Mulher, cria o grupo de trabalho na forma que menciona e dá outras 

providências. 

 

Fonte: DOERJ e ALERJ 

 

Decreto Federal nº 11.432, de 8 de março de 2023 - Regulamenta a Lei nº 14.214, de 6 de outubro de 

2021, que institui o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual. 

 

Decreto Federal nº 11.431, de 8 de março de 2023 - Institui o Programa Mulher Viver sem Violência. 

 

Decreto Federal nº 11.430, de 8 de março de 2023 - Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, para dispor sobre a exigência, em contratações públicas, de percentual mínimo de mão de obra constituída 

por mulheres vítimas de violência doméstica e sobre a utilização do desenvolvimento, pelo licitante, de ações de 

equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho como critério de desempate em licitações, no âmbito 

da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/927441/5740
https://doweb.rio.rj.gov.br/apifront/portal/edicoes/imprimir_materia/927437/5740
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VWxSck0wOUVhekZOVkZGMFVrUm9SbEpwTURCUmEwNUZURlZKZUU1NlVYUk5NRTVIVW10Vk1sRjZSVEZQUkUwMVRWUlpNMDlFVVROT2VtY3dUa0U5UFE9PQ==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzRmMjA3OTE0NTE1NzcwNGUwMzI1ODkyNDAwNzNkNzlmP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VGxSV1JrNTZTa05QUlUxMFQwUm5OVkY1TURCUk1FbDRURlJuTTA1cVZYUk9hbWN6VDFWRmVWSnFVVFZOYWtwRVRWUlpNMDlFVFRWT1JHc3dUVUU5UFE9PQ==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11432.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11431.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11430.htm


 

   
 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADO INDICADO 

 

0401041-46.2011.8.19.0001 

Relator: Des. Antonio Iloizio Barros Bastos 

j: .08.03.2023 e p: 10.03.2023 

 

Apelação Cível. Ação de cobrança. Honorários médicos para atendimento a paciente internado. Sentença de 

procedência. Inconformismo da parte ré. Argui a recorrente ilegitimidade passiva, aduzindo que o paciente à 

época da distribuição da ação se encontrava lúcido. Provas de que o paciente não tinha condições para decidir 

pela contratação dos médicos que o assistiram durante sua internação e que a família tinha ciência de que não 

eram vinculados ao hospital em que o paciente se encontrava nem credenciados ao plano de saúde do internado. 

Atendimentos comprovados. Necessidade, contudo, de ajustes na cobrança. Nessa direção, provimento parcial 

do recurso para limitar o pagamento a uma visita médica por dia, pois os médicos pertenciam a uma mesma 

equipe e não houve a comprovação de que mais de uma visita era necessária, conforme regulamento de cobrança 

de honorários, oriundo do Conselho Federal de Medicina. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Professor acusado de mandar matar companheira grávida vai continuar preso 

 

Justiça concede efeito suspensivo contra decisão para pagamento dos credores das classes 

I e IV do Grupo Americanas 

 

Justiça rejeita recurso do MP em procedimento que apura conduta de prefeito de Belford 

Roxo durante a pandemia 

 

Fonte: TJRJ 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.95124
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00047BBC4AAB8781CE3F989ECCFFB30ABA87C514025F5A05&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/155720473
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/155711776
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/155711776
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/154677436
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/154677436
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NOTÍCIAS STF 

 

Supremo mantém necessidade de teste de aptidão física para recebimento de gratificação 

no MPU 

 

O ministro Luiz Fux, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o Mandado de Segurança (MS 38764) contra a 

exigência do Teste de Aptidão Física (TAF) para o recebimento da Gratificação de Atividade de Segurança (GAS) 

no Ministério Público da União (MPU). 

 

Flexões e corrida 

 

O MS foi apresentado pelo Sindicato Nacional dos Servidores do Ministério Público da União, do Conselho 

Nacional do Ministério Público e da Escola Superior do Ministério Público da União (SindMPU) contestando a 

Portaria 104/2022 do MPU. De acordo com a norma, os servidores que exerçam funções de segurança em 

unidade de segurança institucional do MPU têm de se submeter ao TAF, no mínimo, a cada semestre, com pena 

de suspensão da GAS ao servidor reprovado na avaliação. O teste prevê, entre outras modalidades, flexão de 

braço, flexão abdominal e corrida de 12 minutos. 

 

Parâmetros elevados 

 

De acordo com o sindicato, as exigências de repetições e distâncias do TAF destoam das atividades exercidas 

pelos agentes de segurança institucional do MPU, que envolvem a garantia da ordem nas dependências do MPU, 

a realização de diligências externas, a condução de veículos oficiais, a preservação da segurança de membros 

e servidores e o manejo de equipamentos de segurança da informação e comunicação, entre outras. Outro 

argumento era o de que os parâmetros são muito superiores aos exigidos para as carreiras de forças de 

segurança listadas no artigo 144 da Constituição, como policiais civis, federais e militares. 

 

Qualificação técnica 

 

O relator, contudo, não verificou violação a direito líquido e certo do sindicato. Ele destacou a capacidade 

institucional e a habilitação técnica do MPU para escolher os critérios para o recebimento da gratificação, cabendo 

ao Judiciário respeitar as decisões dos órgãos especializados. 

 

Fux apontou que as regulamentações definidas para o teste são frutos de estudos técnicos especializados e que 

a GAS é um acréscimo remuneratório vinculado à realização de atribuições especializadas, que exigem 

qualificação técnica e preparação física. 



 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

STF começa a analisar exigência de salas de descompressão para profissionais de 

enfermagem em SP 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) começou a julgar ação em que se questiona a validade de uma 

lei do Estado de São Paulo que obriga os hospitais públicos e privados a criar salas de descompressão para 

enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem. A análise do tema prosseguirá na sessão do dia 15/3. 

 

A sala é um espaço onde profissionais podem se desconectar do trabalho durante a jornada, para relaxar. Na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6317, a Confederação Nacional de Saúde (CNSaúde) alega que a Lei 

estadual 17.234/2020 usurpa a competência privativa da União para legislar sobre direito do trabalho. 

 

Política de saúde pública 

 

Para o relator da ação, ministro Edson Fachin, não há, no caso, ofensa à repartição constitucional de 

competências. Na sua avaliação, a norma não trata de matéria trabalhista, mas de política de saúde pública 

voltada a esses profissionais, matéria de competência concorrente da União, dos estados e do Distrito Federal. 

 

A seu ver, o estado exerceu sua competência suplementar para dispor sobre a proteção à saúde, limitando-se a 

intensificar a garantia desse direito social, sem, no entanto, contrariar nenhuma disciplina estabelecida em nível 

federal. 

 

Direito do trabalho 

 

Em voto divergente, o ministro Alexandre de Moraes sustentou que a norma tem natureza trabalhista, pois amplia 

direito de determinadas categorias profissionais. Apesar da boa intenção da norma, ele considera que houve 

ofensa à repartição de Poderes, pois cabe à União legislar tanto sobre trabalho quanto sobre segurança e 

medicina do trabalho. 

 

O ministro André Mendonça acompanhou a divergência. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF julga improcedente ação de Deltan Dallagnol contra sanção disciplinar aplicada pelo 

CNMP 

 

O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Dias Toffoli julgou improcedente a petição ajuizada pelo deputado 

federal Deltan Dallagnol (PODE-PR), quando ele ainda era procurador, contra decisão do Conselho Nacional do 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503857&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503807&ori=1


 

   
 

Ministério Público (CNMP). O Conselho aplicou sanção disciplinar de advertência por infringir deveres funcionais 

em entrevista concedida à Rádio CBN. 

 

De acordo com a decisão do CNMP, o então procurador da República no Paraná ultrapassou o limite do seu 

direito de liberdade de manifestação ao fazer, na entrevista, críticas a ministros da Segunda Turma do STF, ao 

afirmar que certas decisões “mandam uma mensagem muito forte de leniência a favor da corrupção”. 

 

Na Petição (PET) 8614, Dallagnol argumentou que, na época em que foi proferida a decisão do CNMP, já estava 

extinta a pretensão punitiva do Estado de aplicar a penalidade, ante o decurso do prazo prescricional. 

Acrescentou que o ato punido consubstancia o exercício regular do seu direito de manifestação de pensamento 

e liberdade de expressão, protegido pela Constituição Federal. 

 

Conduta incompatível 

 

Ao decidir, o ministro Dias Toffoli afirmou que não há nenhum vício na fundamentação do ato do CNMP que 

determinou a aplicação da pena de advertência, que é a mais branda possível. Segundo ele, a decisão demonstra 

“com toda a clareza e de forma exaustiva” que o então procurador da República adotou conduta incompatível 

com as atribuições do cargo que ocupava. 

 

Toffoli acrescentou que o CNMP se manteve dentro de suas competências constitucionais e que o STF tem 

entendimento consolidado no sentido de que não lhe cabe substituir-se aos conselhos correcionais na análise 

valorativa de elementos que ensejem a abertura de processo e a aplicação de sanções administrativas. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF derruba leis estaduais sobre ingresso, antiguidade e permutas na magistratura 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) derrubou leis dos Estados do Acre, do Espírito Santo, de Minas Gerais e do 

Rio Grande do Norte que fixavam critérios para o ingresso na carreira de juiz de Direito, para a aferição da 

antiguidade de magistrados ou para permutas. O entendimento, unânime, é de que a fixação desses critérios sem 

respaldo na Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman - Lei Complementar federal 35/1979) é 

inconstitucional. 

 

As decisões levaram em conta que o STF já definiu que, até a edição de uma nova lei complementar federal, 

conforme previsto no artigo 93 da Constituição Federal, o Estatuto da Magistratura será disciplinado pela Loman, 

que, embora anterior à atual Constituição, continua vigente. Como há uma opção constitucional expressa, a 

matéria não se submete à autonomia dos estados ou de seus Tribunais. 

 

As ações foram ajuizadas pela Procuradoria-Geral da República. 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503806&ori=1


 

   
 

Idade mínima e antiguidade 

 

Na ADI 6741, questionava-se dispositivo da Lei Complementar estadual 234/2002 do Espírito Santo que impôs 

limite de idade (entre 25 e 50) para ingresso na magistratura do estado. Na ADI 6762, a norma contestada era a 

Lei Complementar 221/2010 do Acre, que estabelecia o tempo de serviço público efetivo como um dos critérios 

para apurar a antiguidade dos magistrados. 

 

Relator desses dois casos, julgados na sessão virtual encerrada em 17/2, o ministro Luís Roberto Barroso 

ressaltou que a Constituição determina o tratamento uniforme do regime funcional da magistratura por lei 

complementar nacional, e, assim, inovações trazidas por leis estaduais contrariam o princípio da isonomia. Em 

relação à lei capixaba, salientou que a magistratura, como atividade intelectual, pode ser realizada sem prejuízo 

ao serviço público por maiores de 50 anos. Além disso, a exigência constitucional de três anos de atividade 

jurídica antes do ingresso na carreira torna injustificável o estabelecimento concomitante de idade mínima. 

 

Permuta 

 

Já na ADI 6782, julgada na sessão virtual encerrada em 3/3, foi declarado inconstitucional dispositivo da Lei 

Complementar estadual 643/2018 do Rio Grande do Norte, que permitia a remoção, por permuta, entre 

magistrados vinculados a Tribunais de Justiça de diferentes estados. 

 

Segundo o relator da ação, ministro Gilmar Mendes, ao permitir essa movimentação, a lei estadual violou 

competência da União para dispor sobre a magistratura brasileira, tanto na Justiça Federal, quanto na Justiça 

Estadual. Mendes lembrou que decisão semelhante já foi tomada pelo STF em ação envolvendo o Ministério 

Público. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF suspende decisões que afastam novas alíquotas do PIS/Cofins sobre receitas 

financeiras 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a suspensão da eficácia de 

decisões judiciais que, de forma expressa ou tácita, tenham afastado a aplicação de decreto presidencial que 

restabeleceu os valores das alíquotas de contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento 

da Seguridade Social (Cofins) incidentes sobre receitas financeiras de pessoas jurídicas sujeitas ao regime de 

apuração não cumulativa. A liminar, concedida na Ação Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 84, será 

submetida a referendo do Plenário. 

 

Decretos 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503804&ori=1


 

   
 

Em 30/12/2022, o então vice-presidente da República, Hamilton Mourão, no exercício da Presidência, havia 

promulgado o Decreto 11.322/2022, que reduziu pela metade as alíquotas do PIS/Pasep e da Cofins sobre 

receitas em questão (de 0,65% para 0,33% e de 4% para 2%, respectivamente). A norma estabelecia a data de 

vigência a partir de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º/1/2023. 

 

Em 1º de janeiro, contudo, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva Lula editou o Decreto 11.374/2023, com vigência 

imediata, que revogou o anterior e manteve os índices que vinham sendo pagos pelo contribuinte desde 2015 

(0,65% e 4%), previstos no Decreto 8.426/2015. 

 

Na ADC 84, o presidente da República, representado pela Advocacia-Geral da União (AGU), aponta a existência 

de decisões contraditórias da Justiça Federal que tanto afastam como aplicam as novas alíquotas. Defende 

também que não haveria violação do princípio de anterioridade nonagesimal, que prevê prazo de 90 dias para 

que a alteração tributária passe a fazer efeito, porque a nova norma apenas retomaria os valores em vigor até a 

edição do decreto de dezembro. 

 

Segurança jurídica 

 

No exame preliminar do pedido, o relator constatou, de fato, a existência de decisões judiciais conflitantes acerca 

do tema. Lewandowski observou que o Decreto 11.374/2023, ao revogar o Decreto 11.322/2022, restaurou as 

alíquotas até então vigente no Decreto 8.426/2015, sem, com isso, majorar tributo, o que atrairia o princípio da 

anterioridade nonagesimal. 

 

A seu ver, o novo decreto não pode ser equiparado a instituição ou aumento de tributo e, por isso, não viola os 

princípios da segurança jurídica e da não surpresa, na medida em que o contribuinte já experimentava, desde 

2015, a incidência das alíquotas de 0,65% e 4%. Ainda de acordo com o relator, o decreto de dezembro, no seu 

curto tempo de vigência, não chegou a produzir efeitos, pois não houve um dia útil que possibilitasse a 

arrecadação de receita financeira. Ou seja, como não ocorreu o fato gerador, o contribuinte não adquiriu o direito 

de se submeter ao regime fiscal, que jamais entrou em vigência. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF retoma julgamento sobre competência da Justiça Militar 

 

Com o voto-vista do ministro Ricardo Lewandowski, o Supremo Tribunal Federal (STF) retomou, dia 8/3, o 

julgamento sobre a regra que definiu a competência da Justiça Militar para julgar crimes cometidos no exercício 

das atribuições subsidiárias das Forças Armadas. A questão é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5032, ajuizada em 2013 pela Procuradoria-Geral da República (PGR). 

 

Segundo a PGR, a redação atual do artigo 15 da Lei Complementar (LC) 97/1999 ampliou demasiadamente a 

competência da Justiça Militar para crimes que não estão diretamente relacionados às funções tipicamente 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503744&ori=1


 

   
 

militares, como a atuação das Forças Armadas em operações para garantia da lei e da ordem (GLO), de combate 

ao crime ou quando requisitadas pela Justiça Eleitoral para garantir as eleições. 

 

No início do julgamento, em abril de 2018, o ministro Marco Aurélio (relator) votou pela improcedência da ação. 

Segundo ele, ao estabelecer como atividades militares as desenvolvidas nas GLOs, na defesa civil, no 

patrulhamento de áreas de fronteira e quando requisitadas pelo TSE, a lei se mantém nos parâmetros fixados 

pela Constituição. Em junho do ano passado, o Plenário definiu que, caso haja pedido de destaque em processos 

com julgamento iniciado no ambiente virtual, os votos lançados por ministros que, posteriormente, deixarem o 

exercício do cargo serão válidos. 

 

Isonomia 

 

Em seu voto, o ministro Lewandowski afirmou que a regra viola o princípio constitucional da isonomia e cria uma 

espécie de foro por prerrogativa de função. Nesse sentido, ressaltou que o STF já decidiu que apenas a 

Constituição pode elencar os agentes públicos que terão foro diferenciado. 

 

Segundo o ministro, a segurança pública é uma atividade constitucionalmente atribuída às polícias e só é exercida 

por integrantes das Forças Armadas como cooperação com as autoridades civis. Dessa forma, não seria possível 

falar em delito cometido no exercício do cargo, de forma a definir a competência da Justiça Militar. 

 

Como exemplo, ele observou que, se militares e civis participarem da mesma operação para resguardar a 

segurança pública, os integrantes das Forças Armadas seriam julgados pela Justiça Militar, enquanto os policiais 

federais, civis ou militares teriam seus atos apreciados pela Justiça comum. Em relação às eleições, destacou 

que a atividade é eminentemente civil e que toda força federal requisitada fica sob jurisdição da Justiça Eleitoral. 

 

Após o voto do ministro, pela procedência parcial da ação no sentido da prevalência da competência da Justiça 

comum para julgar os crimes decorrentes de ações militares que tenham natureza civil ou eleitoral, o julgamento 

foi suspenso. A presidente do STF, ministra Rosa Weber, explicou que, como o julgamento estava pautado em 

sessão virtual e foi deslocado para o plenário físico, é necessário aguardar a presença de todos ministros que já 

haviam lançado voto, para que possam confirmar ou alterar suas manifestações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspenso julgamento sobre validade de prova obtida em busca baseada na cor da pele 

 

Pedido de vista do ministro Luiz Fux interrompeu, no dia 8/3, a análise de ação em que o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal (STF) discute a licitude de provas obtidas por meio de abordagem policial motivada pela cor da 

pele. O julgamento deverá ser retomado na próxima quarta-feira (15). 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503740&ori=1


 

   
 

O caso em exame é o Habeas Corpus (HC) 208240, em que a Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

sustenta que o auto de prisão em flagrante que resultou na condenação de Francisco Cicero dos Santos Júnior 

por tráfico de drogas é nulo, porque a busca policial foi baseada em filtragem racial, ou seja, na cor da pele do 

suspeito. 

 

Até o momento, os cinco votos apresentados convergiram em relação às premissas de que o chamado 

perfilamento racial (ações a partir de generalizações fundadas na raça) deve ser abolido da prática policial. 

Contudo, a maioria dos ministros entende que o caso concreto não se enquadra nessa prática, divergindo do 

relator, ministro Edson Fachin, para quem não há elementos concretos que justifiquem a busca pessoal. 

 

Único a votar na sessão de hoje, o ministro Nunes Marques acompanhou a divergência no sentido de que a 

busca, seguida da apreensão da droga, não foi motivada por perfilamento racial. Para ele, a ação policial foi 

legítima, pois o local é um conhecido ponto de tráfico de drogas, e as pessoas tentaram fugir na abordagem 

policial, além de portarem entorpecentes. 

 

Segundo o ministro, não há como concluir que a suspeita para a realização da busca tenha sido a cor da pele do 

suspeito, mas o conjunto das circunstâncias objetivas que compunham a cena do flagrante. Na sua avaliação, a 

menção feita nos depoimentos de policiais em relação à cor da pele teve finalidade puramente descritiva, a fim 

de permitir a sua identificação e seu reconhecimento. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida incidência de ISS em cessão de espaços para sepultamentos 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a validade de dispositivo de lei que sujeita a cessão de direito de 

uso de espaços para sepultamento à incidência do Imposto sobre Serviços (ISS). Por unanimidade, o Plenário 

concluiu que a atividade é mista, pois, além de fornecimento de mercadoria (o espaço em si), a atividade envolve, 

também, a prestação do serviço de guarda e conservação de restos mortais. 

 

A decisão foi tomada no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5869, apresentada pela 

Associação de Cemitérios e Crematórios do Brasil (Acembra). O objeto de questionamento era a inclusão da 

atividade na lista de serviços da Lei Complementar 116/2003 (subitem 25.05). Para a associação, a cessão de 

uso de espaço em cemitério não poderia estar sujeita à incidência do ISS, pois não envolveria obrigação de fazer, 

mas somente de disponibilizar o espaço cedido. 

 

Operações mistas 

 

Em seu voto pela improcedência do pedido, o relator, ministro Gilmar Mendes, observou que a previsão de 

incidência do ISS sobre a cessão de uso de espaços em cemitérios, conforme prevista na lei, não pode ser 

reduzida a uma mera obrigação de dar, no sentido de locação do espaço físico pura e simples. “A atividade abarca 
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também a custódia e a conservação dos restos mortais, que indubitavelmente se enquadram no conceito 

tradicional de serviços”, explicou. 

 

Trata-se, portanto, de uma operação mista, uma vez que engloba a prestação de serviço e o fornecimento de 

mercadoria. E, nesse caso, compete primordialmente à lei complementar federal estipular quais atividades se 

sujeitam ao ISS. 

 

A ADI 5869 foi julgada na sessão virtual encerrada em 17/2. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

STF concede liberdade provisória a mais 80 denunciados pelos atos terroristas de 8 de 

janeiro 

 

Dos 2.151 presos no dia seguinte aos atos, continuam presos 440 homens e 82 mulheres. 

 

Entidades e parlamentares pedem investigação contra deputado Nikolas Ferreira por 

transfobia 

 

A alegação é que, em discurso na sessão solene da Câmara dos Deputados em homenagem ao Dia Internacional 

da Mulher, o parlamentar ofendeu mulheres trans e travestis. 

 

Partidos questionam incidência de Imposto de Exportação sobre petróleo bruto 

 

A medida foi instituída pelo governo federal por medida provisória no último dia 28/2. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Pedido autônomo em jurisdição voluntária não dá margem a condenação em honorários 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503704&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503847&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503847&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=503760&ori=1
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, em procedimento de jurisdição voluntária, 

quando a parte ré concorda com o pedido do autor, mas formula pedido autônomo, não sendo este admitido como 

reconvenção, não serão devidos honorários de sucumbência. 

 

Segundo o colegiado, o pedido autônomo não caracteriza resistência à pretensão autoral, de modo que não forma 

litígio na ação principal e não enseja a condenação ao pagamento de honorários sucumbenciais. 

 

Na origem, dois homens ajuizaram ação requerendo a extinção dos condomínios sobre os imóveis que mantêm 

com suas duas irmãs e a alienação judicial dos bens. Os autores ainda pediram, em caso de resistência ao 

pedido, que a parte que se opusesse à extinção condominial fosse condenada a pagar custas e honorários 

sucumbenciais. 

 

Instâncias ordinárias condenaram irmãs ao pagamento de honorários 

 

Após a citação, as irmãs protocolaram petição na qual concordaram com a alienação judicial dos imóveis, mas 

pediram que o juízo determinasse a prestação de contas da administração desses bens. 

 

O juízo de primeiro grau condenou as irmãs a arcarem com as custas e demais despesas processuais, incluindo 

os honorários advocatícios do procurador dos autores. A condenação foi confirmada pelo Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais, sob o fundamento de que elas tentaram introduzir contenciosidade incompatível com o rito da 

jurisdição voluntária. 

 

Honorários sucumbenciais pressupõem a existência de litigiosidade 

 

A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, observou que a condenação em honorários advocatícios 

de sucumbência decorre, principalmente, do artigo 85 do Código de Processo Civil, segundo o qual a sentença 

condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. Segundo a ministra, o vetor que orienta a 

imposição do pagamento da verba honorária sucumbencial, portanto, é a derrota na demanda, cujo pressuposto 

é a existência de litigiosidade. 

 

A magistrada destacou que, não havendo litigiosidade no procedimento de jurisdição voluntária, por 

consequência, não haverá vencido nem vencedor a ensejar a condenação ao pagamento de honorários de 

sucumbência. Contudo, de acordo com a relatora, é possível o surgimento de contenciosidade no decorrer do 

procedimento iniciado como sendo de jurisdição voluntária. 

 

"Ocorre que não é qualquer atitude da parte no processo que caracteriza litigiosidade, sendo necessário, para 

tanto, haver inequívoca resistência à pretensão deduzida na inicial", afirmou Nancy Andrighi. 

 

Pedido autônomo permitiria honorários se admitido como reconvenção 

 



 

   
 

A ministra ressaltou que o pedido autônomo não caracteriza resistência à pretensão autoral, justamente por ser 

pretensão distinta, que não influencia no julgamento dos pedidos formulados pelo autor. "Assim, não forma litígio 

na ação principal e, por conseguinte, não enseja a condenação de pagar honorários sucumbenciais", declarou. 

 

A magistrada apontou que o pedido autônomo poderia levar à condenação em honorários apenas se ele fosse 

admitido como reconvenção e nesta fosse instaurado o litígio, o que não ocorreu no caso sob análise, no qual a 

sentença se limitou a julgar a pretensão do autor. 

 

"Quanto à pretensão autoral em si, verifica-se que não houve qualquer resistência por parte das recorrentes; pelo 

contrário, concordaram expressamente com o pedido de alienação dos imóveis, único pedido efetivamente 

julgado pela sentença", concluiu a relatora ao dar parcial provimento ao recurso especial para afastar a 

condenação das irmãs a pagar honorários de sucumbência. 

 

Leia a notícia no site 

 

Relatora mantém condução coercitiva de empresários em CPI sobre pirataria na Câmara de 

São Paulo 

 

A ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Laurita Vaz negou o pedido de liminar para que um casal de 

empresários chineses, naturalizados brasileiros, não fosse forçado a comparecer às sessões da Comissão 

Parlamentar de Inquérito (CPI) da Câmara Municipal de São Paulo que investiga a comercialização de produtos 

falsificados ou sem o recolhimento de impostos na cidade. 

 

Alegando a condição de investigado, e não de testemunha, o casal ajuizou habeas corpus na tentativa de reverter 

a decisão judicial que autorizou a sua condução coercitiva para prestar depoimento à CPI na última segunda-feira 

(6) – com a negativa da liminar, acabaram comparecendo à sessão da comissão, mas permaneceram calados. 

A defesa pretendia também que o casal ficasse livre de ter que comparecer a futuras sessões da CPI. 

 

Ao deferir o pedido de condução coercitiva, o juiz de primeiro grau destacou que os empresários deveriam ser 

ouvidos na qualidade de testemunhas, mas determinou que pudessem ter o acompanhamento de advogado e 

fossem dispensados de assinar o termo de compromisso de testemunha. Além disso, caso fossem feitas 

perguntas que pudessem incriminá-los, poderiam ficar em silêncio. 

 

Para a defesa, operações demostram que empresários são investigados 

 

A decisão foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), segundo o qual houve a comprovação de 

que os empresários seriam testemunhas importantes para a CPI e, além disso, a condução coercitiva se 

justificava em razão do descumprimento de várias convocações anteriores. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/10032023-Pedido-autonomo-em-jurisdicao-voluntaria-nao-da-margem-a-condenacao-em-honorarios.aspx


 

   
 

No habeas corpus dirigido ao STJ, a defesa alega que o casal compareceu voluntariamente à CPI em ocasião 

anterior, o que tornaria desnecessário novo comparecimento por condução coercitiva. A defesa também aponta 

que, após a realização de operações "ilegais" em empreendimento comercial de um dos empresários, a pedido 

do presidente da CPI, ficou evidente que o casal não ostenta a posição de testemunha, mas de investigado. 

 

Como investigados, segundo a defesa, os empresários não poderiam ter sofrido condução coercitiva, nos termos 

de decisões do Supremo Tribunal Federal nas ADPFs 444 e 395. 

 

Fatos apontados no habeas corpus não foram submetidos ao TJSP 

 

De acordo com a ministra Laurita Vaz, relatora do pedido, os fatos que revelariam a condição de investigados na 

CPI não foram levados à análise do TJSP, o que impede que sejam examinados, neste momento, pelo STJ. Em 

relação ao descumprimento de decisões do STF proferidas em controle concentrado de constitucionalidade, a 

relatora lembrou que a questão deveria ser arguida diretamente àquela corte. 

 

Na decisão, Laurita Vaz comentou que, não sendo possível examinar os fatos alegados para, eventualmente, 

desconstituir o entendimento do juiz de primeiro grau – de que os empresários são testemunhas na CPI –, não 

há como reconhecer a ilegalidade na condução coercitiva. A ministra ressaltou que, além de o artigo 58 da 

Constituição Federal ter atribuído às CPIs poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, o artigo 

206 do Código de Processo Penal estabelece que a testemunha não poderá se eximir da obrigação de depor. 

 

"No mais, esclareça-se aos impetrantes que, caso ainda pretendam a oportuna análise da alegação de que os 

pacientes ostentam status jurídico de investigados de facto, deverão ventilar seus fundamentos ao tribunal 

competente, na via processual adequada", concluiu a ministra ao negar o pedido de liminar. 

 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Sexta Turma. 

 

Leia a notícia no site 

 

Decisão em processo eletrônico tem de ser publicada no diário oficial se o réu não constituiu 

advogado 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), é necessária a publicação em diário oficial das 

decisões proferidas em processo eletrônico quando o réu revel não constituir advogado nos autos. Segundo o 

colegiado, mesmo em processo eletrônico, a publicação no órgão oficial somente será dispensada quando as 

partes estiverem representadas por advogados cadastrados no sistema eletrônico do Poder Judiciário, pois assim 

a intimação se fará pelo próprio sistema. 
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De acordo com os autos, uma agência de comunicação ajuizou ação contra um banco e uma administradora de 

consórcio, pedindo o pagamento de cerca de R$ 15 milhões pelo suposto descumprimento de contrato de serviços 

publicitários firmado entre as partes. Embora citados, os réus não apresentaram contestação. 

 

Após decretar a revelia, o juízo de primeiro grau condenou os demandados ao pagamento da obrigação. Os réus 

apelaram, mas o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul considerou o recurso intempestivo, sob o fundamento 

de que, por se tratar de processo eletrônico, não seria necessária a publicação da sentença no diário oficial. 

 

Intimação realizada apenas pelo sistema eletrônico do tribunal de origem violou o CPC 

 

O relator do caso no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, observou que o Código de Processo Civil (CPC) de 

2015 passou a exigir a publicação do ato decisório na imprensa oficial, para que se inicie o prazo processual 

contra o revel que não tenha advogado constituído nos autos, não sendo suficiente, portanto, a mera publicação 

em cartório. 

 

Ocorre que, segundo o magistrado, o artigo 5º da Lei 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo 

judicial, determina que serão feitas por meio eletrônico, em portal próprio, as intimações aos que se cadastrarem 

na forma do artigo 2º da lei, dispensando-se a publicação no órgão oficial, inclusive eletrônico. 

 

O ministro destacou que o artigo 5º da Lei 11.419/2006, em seu parágrafo 1º, também prevê que será considerada 

realizada a intimação no dia em que o intimando efetivar a consulta eletrônica ao teor do ato, certificando-se nos 

autos a sua realização. 

 

Nesse contexto, Bellizze explicou que o advogado cadastrado no sistema somente será considerado intimado 

quando efetivar a consulta eletrônica; logo, se uma parte não está representada por advogado cadastrado no 

portal eletrônico, jamais haverá a possibilidade de consulta, o que impossibilita a efetiva intimação do ato 

decisório. 

 

"Como os recorrentes não tinham advogados constituídos no processo e cadastrados no portal, a sua intimação 

deveria obrigatoriamente ocorrer por meio de publicação no diário de justiça, razão pela qual a intimação da 

sentença realizada apenas pelo sistema eletrônico do tribunal de origem violou o artigo 346 do CPC e o artigo 5º 

da Lei 11.419/2006", concluiu Bellizze ao dar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09032023-Decisao-em-processo-eletronico-tem-de-ser-publicada-no-diario-oficial-se-o-reu-nao-constituiu-advogado.aspx


 

   
 

 

Recuperação e falências: 1.º Congresso do Fonaref aprova 14 enunciados 

 

Pesquisa apresenta perfil de magistradas brasileiras e perspectivas para equidade no 

Judiciário 

 

Marco Legal da Primeira Infância completa 7 anos 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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